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Simulado Especial 
 Simulado TCE/RJ Área jurídica  

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TCE/RJ; 

2 – A prova contém 200 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-TCE-RJ-Área-Jurídica-14-03      
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CONHECIMENTOS BÁSICOS  
 

PORTUGUÊS 
 
TEXTO I  
 
Números de homicídios seguem caindo em 2019 

Desde o início da primeira década de 2000, o 
Brasil sofreu um verdadeiro surto de crimes violentos. 
Conforme infográfico da Gazeta do Povo, entre 2000 e 2016, 
o número de homicídios disparou, concentrando-se o 
aumento nas regiões Norte e Nordeste. Esse movimento se 
intensificou após 2007, atingindo um recorde em 2016 
(último ano do PT à frente do Governo Federal), quando 
superou 60 mil homicídios em números absolutos e bateu a 
marca de 30 assassinatos a cada 100 mil habitantes. 

Em 2018, o Brasil pode ter iniciado um processo 
de reversão. De fato, no ano passado, o número de mortes 
violentas teve forte queda de 13%, conquanto ainda tenha 
permanecido alto: foram cerca de 51 mil, numa taxa de 24,7 
a cada 100 mil habitantes. 

Em 2019, ainda não há números consolidados 
nacionais. Porém, a análise do resultado de vários estados 
parece indicar que os dados seguem melhorando. 

https://www.gazetadopovo.com.br/instituto-
politeia/homicidios-2019/ 

 
Considerando os aspectos estruturais e linguísticos do 

texto I, julgue os itens a seguir.  
 
01. De acordo com o texto, pode-se afirmar que houve 

um processo de reversão da violência em 2018.  
 
02. Infere-se do segundo parágrafo que o texto é 

cronologicamente situado no ano de 2019.  
 
03. Conforme o primeiro parágrafo, a ocorrência de 

crimes violentos no Brasil remonta ao início da 
primeira década de 2000. 

 
04. O ano de 2000 e o ano de 2019 foram usados no 

texto como extremos de um continuum ilustrativo da 
crescente incidência de crimes violentos no Brasil.  

 
05. A conjunção “quando” (1º parágrafo) introduz no 

texto uma oração indicativa de tempo.  
 
06. Sem prejuízo gramatical, a vírgula após “fato” (2º 

parágrafo) poderia ser suprimida.  
 
07. A oração “conquanto ainda tenha permanecido 

alto” (2º parágrafo) possui valor concessivo.  
 
08. Sem prejuízo à correção gramatical ou aos 

sentidos originais, a forma verbal “foram” (2º 
parágrafo) poderia ser substituída por “houve”.  

 

09. A expressão “Esse movimento” (1º parágrafo) 
refere-se ao aumento significativo na incidência de 
crimes violentos. 

 
 
TEXTO II 
 
O que explica a redução de homicídios no Brasil? 

O Brasil é a capital mundial de assassinatos. 
Nenhum país sequer chega perto. Por essa razão, foi 
extensamente noticiado quando o Ministro da Justiça 
anunciou que as taxas de homicídios caíram mais de 20% 
em 2019, em comparação com o mesmo período do ano 
passado. O que ele não mencionou, entretanto, é que as 
taxas de homicídio estão em declínio desde 2018, bem antes 
da eleição de Jair Bolsonaro, no final do ano. Embora 
Bolsonaro e seus apoiadores tenham tentado receber 
crédito por essas quedas, há outros fatores que pouco tem 
a ver com suas atitudes. 

Primeiro: no que tange a homicídios, 2017 foi o 
annus horribilis do Brasil. Mais pessoas foram assassinadas 
naquele ano – quase 64.000 – do que em qualquer outro 
momento da história do país. A explosão de violência 
ocorreu em grande parte devido à ruptura de uma trégua 
entre as duas facções rivais que dominavam o tráfico de 
drogas no país - o PCC e o CV - e as consequentes disputas 
pelo controle. Além disso, a violência ainda coincidiu com 
um boom na produção de cocaína nos vizinhos Colômbia e 
Peru. O declínio parcial dos homicídios em 2018 e 2019 
pode ser interpretado como uma espécie de "correção". 

Segundo: uma série de medidas introduzidas pelo 
governo Temer em 2017 e 2018 também podem ter tido 
uma responsabilidade parcial na redução de assassinatos. 
Algumas dessas medidas foram as melhorias na 
coordenação e gerenciamento das forças policiais e 
melhorias nas capacidades investigativas do nível federal 
para o nível estadual. Também foram feitas várias 
intervenções em prisões estaduais para separar líderes de 
facção violentos de outros presos. Operações policiais e 
militares foram realizadas em alguns estados, com a 
intenção de conter a violência urbana. Entretanto, esses 
investimentos não podem ser superestimados: as taxas de 
homicídios também começaram a cair em estados como 
Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e outros que 
não receberam muita atenção federal. 

Terceiro, e sem dúvida o fator mais importante: 
diversas inovações já haviam sido lançadas pelos próprios 
estados bem antes das eleições de 2018. Por exemplo, 
intervenções integradas de segurança pública que focavam 
em medidas de prevenção social e de policiamento 
preditivo foram realizadas por governadores de estados 
brasileiros como Ceará, Espírito Santo, Pará e Pernambuco. 
Controles mais rigorosos também foram impostos a 
algumas instalações prisionais, embora isso não tenha 
evitado surtos brutais de violência prisional em 2019 em 
algumas partes do país. 

O considerável declínio dos homicídios em 2019, 
embora positivo, tem um preço. Apesar dos níveis gerais 
terem diminuído nos últimos 20 meses, os assassinatos 
cometidos por policiais aumentaram 23% em 2019, 
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atingindo uma alta histórica. E não só: a violência sexual e a 
racial também aumentaram. 

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/09/14/
opinion/1568421039_616695.html 

 
Considerando as ideias e estruturas do texto II, julgue 

os itens seguintes.  
 
10. Depreende-se do texto que a gestão do presidente 

Bolsonaro não possui qualquer influência na 
redução de homicídios no Brasil.  

 
11. A tese desenvolvida no texto sugere que o 

noticiado declínio das taxas de homicídios é anterior 
à gestão Bolsonaro e independente dela.   

 
12. De acordo com o segundo parágrafo, 2017 foi o 

pior ano do Brasil em relação à criminalidade.  
 
13. Infere-se do texto que o número de homicídios em 

2017 estava atipicamente elevado em função de uma 
disputa sem trégua entre facções criminosas.  

 
14. De acordo com o terceiro parágrafo, o verdadeiro 

responsável pela redução nos índices foi um 
conjunto de políticas do governo Temer. 

 
15. Sem prejuízo à correção gramatical, poderia ser 

suprimido o acento grave em “devido à ruptura” (2º 
parágrafo), pois é opcional neste caso. 

 
16. As operações policiais são tratadas no texto como 

um fator de redução do índice de homicídios; 
contudo, é feita ressalva no sentido de que houve 
redução também em estados que não receberam 
tanta atenção estatal.  

as taxas de homicídios também começaram a cair em 
estados como Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e outros que não receberam muita 
atenção federal. 

 
17. O sinal de dois-pontos empregado no segundo 

parágrafo introduz uma enumeração.  
 
18. A expressão “outros fatores”, no primeiro 

parágrafo, foi desenvolvida em forma de uma 
enumeração em que se verifica existência de 
paralelismo.  

 
19. No segmento “é que as taxas de homicídio estão 

em declínio desde 2018” (1º parágrafo), a locução “é 
que” poderia retirada, sem prejuízo gramatical. 

 
20. O vocábulo “ainda” (2º parágrafo) foi empregado 

com sentido de adição. 
 
 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
21. Historicamente, a dominação tradicional surgiu no 

século XIX como uma forma superior de dominação, 
legitimada pelo uso da lei, em contraposição ao 
poder tradicional (divino) e arbitrário.  

 
22. O modelo patrimonial de administração separa o 

político e o administrativo. 
    
23. A administração pública burocrática veio para 

substituir o modelo patrimonial, no qual não há clara 
distinção entre o patrimônio público e o privado. 

 
24. As atividades exclusivas de estado, conforme 

definidas no Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, deveriam ser exercidas por órgãos da 
administração direta ou entidades da administração 
indireta.  

 
25. A Reforma Administrativa vinda com a 

Constituição Federal de 1988 veio romper com a 
rigidez burocrática e possibilitou a adoção de 
técnicas modernas da administração gerencial. 

 
26. Na reforma do DASP, a qual visava reduzir os 

elementos patrimonialistas existentes, enfatizaram-
se a centralização e o rígido controle de 
procedimentos.  

 
27. A utilização de um instrumento para informar a 

população se relaciona com o conceito de 
accountability. 

 
28. Governança e governabilidade são conceitos 

diferentes, entretanto são relacionados e, até 
mesmo, complementares.   

 
29. Um governo que busca aplicar o conceito de 

Governo Aberto em sua gestão deve imprimir em 
seus projetos, ações e programas uma maior 
transparência, deve prestar contas de suas ações, 
deve envolver seus cidadãos e usuários da definição 
de suas políticas públicas e deve buscar a inovação 
sempre que possível, ou seja, deve utilizar todos os 
novos recursos tecnológicos disponíveis. 

 
30. O insulamento burocrático é um fenômeno 

característico de administrações públicas com alto 
grau de transparência, com uma aderência grande ao 
conceito de Accountability. 
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ANÁLISE DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 
Sobre dados, informação, conhecimento e inteligência 

avalie os itens abaixo. 
 
31. Dados são fatos brutos. Simplesmente existem, 

contudo não tem significado além da sua existência 
(por si só). Os dados podem existir em qualquer 
forma, utilizável ou não. 

 
32. Informação são dados que receberam significado 

por meio de conexão relacional. Esse significado 
pode ser útil, mas não precisa ser. Na linguagem dos 
computadores, um banco de dados relacional 
fornece informações dos dados armazenados dentro 
dele. 

 
33. Conhecimento é informação organizada aplicada 

ao entendimento ou explicação do porquê das coisas. 
Pode ser definido ainda como a informação em ação 
ou a informação focada em resultados. 

 
34. Inteligência está associada à decisões e ações que 

visam melhorar a performance, envolve a intuição e 
a busca pode agir da de forma otimizada. A 
inteligência se preocupa em fazer as coisas certas 
sem olhar para o futuro. 

 
Sobre dados abertos e dados estruturados avalie as 

afirmações abaixo. 
 
35. O PDF não é considerado uma tecnologia aberta 

nos termos, com dados estruturados e legíveis a uma 
máquina. 

 
36. A Infraestrutura Nacional de Dados Abertos 

(INDA) é um conjunto de padrões, tecnologias, 
procedimentos e mecanismos de controle 
necessários para atender às condições de 
disseminação e compartilhamento de dados e 
informações públicas no modelo de Dados Abertos. 

 
Sobre tabelas e visões julgue os itens a seguir 
 
37. Uma view não necessariamente existe em  forma 

física; ela é considerada uma tabela virtual, ao  
contrário das tabelas da base, cujas tuplas sempre 
estão armazenadas fisicamente no banco de dados. 
Isso  limita as possíveis operações de atualização que 
podem ser aplicadas às views, mas não oferece 
quaisquer  limitações sobre a consulta de uma view.  

 
38. Em uma tabela, o grau pode ser definido como a 

cardinalidade do conjunto de linhas. 
 
Sobre o modelo multidimensional julgue os itens a 

seguir 

39.  As dimensões podem ter hierarquias, compostas 
por níveis. Por exemplo, a dimensão Local pode ter 
uma hierarquia composta dos níveis país, estado e 
cidade. As hierarquias podem ser usadas para 
navegar de níveis de detalhamento mais altos (por 
exemplo, país) para níveis de detalhamento mais 
baixos (por exemplo, estado e cidade), mas não 
podem navegar do nível de detalhamento mais baixo 
para o mais alto. 

 
40. É possível comparar fatos de diferentes tabelas de 

fatos, tanto em uma área de assunto quanto em toda 
a empresa. Muitas métricas poderosas só podem ser 
fornecidas dessa maneira. Para tal é necessário criar 
termos dimensões conformes que vão permitir as 
operações de drill-across 

 
 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL  
 
TEXTO I 
 

 As normas brasileiras de auditoria definem e 
descrevem elementos, objetivos e outros aspectos dos 
trabalhos de asseguração.  

 
Julgue os itens a seguir 
 
41. De acordo com as normas da INTOSAI, as 

auditorias do setor público que visam aferir o 
desempenho de programa de governo ou a 
conformidade dos atos de gestão são classificadas 
como trabalhos de asseguração. Elas são 
classificadas em dois níveis: a) asseguração limitada: 
é um nível de asseguração alto, mas não absoluto, 
pelo fato de que as auditorias têm limitações que 
lhes são inerentes e, portanto, nunca poderão 
fornecer asseguração absoluta (ISSAI 100, 31 e 33) e 
asseguração razoável: é um nível mais baixo de 
asseguração, pois os procedimentos de auditoria 
planejados e executados são propositadamente 
limitados em comparação com os que seriam 
necessários para fornecer asseguração razoável. Não 
obstante, é esperado que seja significativo para os 
usuários (ISSAI 100, 33). 

 
42. No trabalho de asseguração razoável, o auditor 

independente reduz o risco do trabalho para um 
nível que seja aceitável nas circunstâncias do 
trabalho, mas que ainda é maior do que para um 
trabalho de asseguração limitada. 

 
43. A impossibilidade de obter evidências 

apropriadas e suficientes para formar uma 
conclusão de asseguração razoável é razão aceitável 
para alterar o trabalho de asseguração razoável para 
um trabalho de asseguração limitada. 
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44. Segundo a NBC TA Estrutura Conceitual, existem 
os seguintes tipos de trabalho no setor público: 
auditorias de conformidade,  auditorias 
operacionais e auditorias financeiras. Já a Intosai, 
classifica os trabalhos realizados pelos auditores em 
asseguração e outros trabalhos. 

 
45. Segundo o Manual de Auditoria do TCE RJ, as 

modalidades de fiscalização são: levantamento, 
auditoria de conformidade, auditoria operacional, 
inspeção, acompanhamento e monitoramento. 

 
46. O acompanhamento é um instrumento de 

fiscalização dos Tribunais de Contas para examinar, 
ao longo de um período predeterminado, a 
legalidade e a legitimidade dos atos de gestão quanto 
aos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e 
patrimonial. 

 
47. Uma discrepância entre a informação do objeto e 

a sua substância ou essência (condição real) que é 
causada exclusivamente por fraude e que pode levar 
o usuário a tomar decisões incorretas ou 
inadequadas é uma distorção relevante. 

 
48. Nas auditorias do setor público, os auditores usam 

procedimentos para encontrar as evidências que 
suportarão às suas opiniões. Dentre eles, podemos 
destacar a conciliação, que consiste  em verificar a 
compatibilidade entre o saldo das contas sintéticas 
com aqueles das contas analíticas da entidade 
fiscalizada e a revisão analítica, que consiste em 
averiguar o comportamento de valores 
significativos, mediante índices, quocientes e 
quantidades absolutas, com vistas à identificação de 
situações ou tendências típicas.  

 
49. O atributo de auditoria em que a evidência deve 

ser legítima, ou seja, baseada em informações 
precisas e confiáveis, denomina-se confiabilidade. 

 
50. A auditoria em um ente público foi realizada com 

a aplicação de todas as normas e procedimentos 
adequados. Não foram obtidas as comprovações 
suficientes para que o auditor responsável 
fundamentasse a sua opinião de que os eventos, as 
transações e os atos de gestão examinados estavam 
em pouca conformidade com a legislação e com as 
normas específicas. Além disso, as demonstrações 
contábeis não representavam adequadamente nem a 
posição orçamentária, a contábil, a financeira nem a 
patrimonial do ente auditado. Nesse caso, o auditor 
deverá elaborar um relatório com opinião adversa. 

 
51. Achado de auditoria é qualquer fato significativo, 

digno de relato pelo auditor, constituído de quatro 
atributos essenciais: situação encontrada (ou 

condição), critério, causa e efeito. Decorre da 
comparação da situação encontrada com o critério e 
deve ser devidamente comprovado por evidências. 
Os efeitos identificam os resultados ou as 
consequências para a entidade, o erário ou para a 
sociedade, da discrepância entre a situação 
encontrada e o critério, indicando a gravidade ou os 
eventuais benefícios no caso de achados positivos. 
Subdividem-se em duas classes: os efeitos 
potenciais, ou seja, aqueles efetivamente verificados, 
e os efeitos reais (riscos), aqueles que podem ou não 
se concretizar. Efeito real ou efeito potencial podem 
ser usados para demonstrar a necessidade de ações 
corretivas em resposta a eventos já ocorridos ou a 
riscos relevantes. 

 
52. Duas características da auditoria operacional são: 

objetos de auditoria e métodos de trabalho e 
relatório com aspectos de economicidade e 
eficiência na aquisição e aplicação dos recursos e 
uma menor flexibilidade na escolha de temas 
quando comparadas às auditorias de regularidade,  

 
53. Entre os objetivos gerais do auditor, ao conduzir 

uma  auditoria, destaca-se a obtenção de segurança 
absoluta ou razoável, dependendo do nível de 
asseguração acordado para o trabalho. 

 
54. Segundo a INTOSAI, existem os seguintes tipos de 

trabalho no setor público: auditorias de 
conformidade,  auditorias operacionais, auditorias 
financeiras e outros trabalhos de asseguração. 

 
 
55. Para ser atingido o objetivo da fiscalização, o 

escopo da auditoria deve estar relacionado com a 
profundidade e a amplitude do trabalho. 

 
 

CONTROLE EXTERNO 
 
Julgue os itens a seguir em relação ao controle 

externo. 
 
56. A função corretiva dos Tribunal de Contas é 

exercida quando a Corte imputa débito ou multa aos 
responsáveis cujas contas foram julgadas 
irregulares. 

 
57. O controle externo é exercido pelo Congresso 

Nacional e pelo Tribunal de Contas da União, cada 
um com as suas atribuições, sendo que algumas 
delas são desempenhadas em cooperação pelos dois 
órgãos. 
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58. O parecer prévio das contas prestadas anualmente 
pelo Presidente da República será emitido pelo 
Tribunal de Contas da União, no prazo de sessenta 
dias, a contar da abertura da sessão legislativa. 

 
59. É constitucional uma norma de constituição 

estadual que atribua ao Poder Legislativo poder para 
sustar não apenas contratos, mas também as 
licitações e eventuais casos de dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 

 
60. Não compete ao Tribunal de Contas o poder para 

anular ou sustar, diretamente, contratos 
administrativos, mas o Tribunal tem competência 
para determinar à autoridade administrativa que 
promova a anulação do contrato e, se for o caso, da 
licitação de que se originou. 

 
61. Em caso de multa imposta por tribunal de contas 

estadual a responsáveis por irregularidades no uso 
de bens públicos, a ação de cobrança somente pode 
ser proposta pelo ente público beneficiário da 
condenação do tribunal de contas. 

 
62. Embora não disponha de poder para apreciar a 

legalidade, mediante registro, dos atos de 
provimento em comissão, pode o Tribunal de Contas 
considerar ilegal a nomeação para cargo de 
provimento em comissão quando apurada a 
finalidade contrária ao interesse público, como na 
prática de nepotismo cruzado. 

 
Julgue os itens a seguir em relação à Lei Orgânica e ao 

Regimento Interno do TCE-RJ. 
 
63. A divisão do Tribunal em câmaras depende de 

deliberação da maioria absoluta de seus 
conselheiros e conselheiros-substitutos. 

 
64. Caso o Presidente do TCE-RJ tenha a intenção de 

nomear servidores públicos para cargos de 
provimento efetivo, o ato deverá ser submetido à 
aprovação do Conselho Superior de Administração. 

 
65. O responsável que não atender à citação ou à 

notificação será considerado revel pelo Tribunal, 
para todos os efeitos, sobrestando o processo até a 
localização desse responsável. 

 
66. As contas relativas ao exercício de 2019, caso 

sejam prestadas em 2020, serão julgadas até o 
término do exercício de 2021. 

 
67. As inspeções, levantamentos e monitoramentos 

não são espécies das auditorias governamentais. 
 

68. A auditoria de conformidade será adotada quando 
o objetivo for examinar a legalidade, legitimidade e 
economicidade dos atos de gestão dos responsáveis 
sujeitos a sua jurisdição, quanto ao aspecto contábil, 
financeiro, orçamentário, patrimonial e operacional. 

 
69. Se a redação do acórdão editado pelo TCE RJ 

contiver informações contraditórias, será cabível a 
interposição de embargos declaratórios, que 
suspendem os prazos para cumprimento da decisão 
embargada e para interposição do recurso de 
reconsideração. 

 
70. O recurso de reconsideração poderá ser 

indeferido monocraticamente pelo relator, após a 
emissão do parecer do Ministério Público Especial, 
quando for contrário ao conteúdo de súmula do 
Supremo Tribunal Federal, situação em que a 
decisão monocrática ficará sujeita ao 
questionamento mediante agravo. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
Em relação aos atos administrativos, julgue os itens a 

seguir. 
 
71. A anulação dos atos administrativos possui efeitos 

retroativos, resguardados os direitos dos terceiros 
de boa-fé, mas somente poderá ser realizada 
mediante provocação. 

 
72. Ao revogar um ato administrativo ilegal, o Poder 

Judiciário exerce a sua função típica de controle de 
legalidade dos atos administrativos. 

 
73. Desde que não cause lesão ao interesse público ou 

prejuízos a terceiros, os atos emitidos com defeitos 
sanáveis poderão ser convalidados pela própria 
administração. 

 
Acerca da organização administrativa e das entidades 

paraestatais, julgue os itens a seguir. 
 
74. As empresas públicas e as sociedades de economia 

mista sujeitam-se a regime predominantemente 
privado, devendo ser criadas por autorização legal e 
posteriormente adquirir a forma de sociedades 
anônimas. 

 
75. As autarquias são entidades da administração 

indireta com personalidade jurídica própria, de 
direito público, vinculadas aos órgãos da 
administração direta do ente político que as 
instituiu, sem relação de hierarquia. 
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76. As organizações sociais e organizações da 
sociedade civil de interesse público tem em comum 
o fato de não serem integrantes da administração 
pública, bem como a utilização do contrato de gestão 
para formalização da parceria com o poder público. 

 
Acerca do controle da administração pública, julgue os 

itens a seguir. 
 
77. O controle exercido pela própria administração 

pública – controle administrativo – é um controle 
interno, instaurado dentro de um mesmo Poder, 
sobre suas próprias atividades, sob aspectos de 
legalidade e de mérito. 

 
78. O julgamento anual das contas do Presidente da 

República é decorrência do controle legislativo 
exercido pelo Congresso Nacional em conjunto com 
o Tribunal de Contas, que é responsável, nesse caso, 
pela emissão de parecer prévio.  

 
79. Em virtude de sua competência para o controle de 

legalidade dos atos administrativos dos demais 
poderes, como função típica, o poder judiciário está 
autorizado a, justificadamente, iniciar os processos 
de ofício. 

 
Sobre as regras de processo administrativo, julgue os 

itens a seguir. 
 
80. Nos processos administrativos, a busca da 

verdade real pode autorizar, excepcionalmente, a 
utilização de provas obtidas por meios ilícitos.  

 
81. Nas hipóteses em que um interessado no processo 

não apresentar os dados e documentos solicitados, 
necessários à apreciação do pedido formulado, a 
administração poderá arquivar o processo, caso a 
solicitação de fornecimento do documento não seja 
atendida no prazo fixado. 

 
82. No âmbito estadual, pedidos com conteúdo e 

fundamentos idênticos podem ser formulados em 
um único requerimento, salvo se houver preceito 
legal em contrário ou se a aglutinação puder 
prejudicar a celeridade do processamento. 

 
Acerca das licitações públicas e do pregão, julgue os 

itens a seguir. 
 
83. Os documentos de habilitação, no pregão, são 

analisados após o encerramento da etapa 
competitiva e ordenação das ofertas, verificando-se, 
nesse momento, o atendimento das condições 
fixadas no edital. 

 

84. Em decisão vinculada, a administração deve 
revogar a licitação, quando o convocado não assinar 
o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos. 

 
85. Mesmo após decorridos sessenta dias da data da 

entrega das propostas, sem convocação para a 
contratação, os licitantes não ficam liberados dos 
compromissos assumidos. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Julgue as afirmações que se seguem, a respeito dos 

direitos e deveres individuais e coletivos, conforme 
entendimento do STF e disposições constitucionais 
pertinentes: 

 
86. Segundo o STF, o mandado de injunção é a medida 

cabível para se exigir do Congresso Nacional a 
regulamentação das relações jurídicas decorrentes 
de medida provisória não convertida em lei. 

 
87. O direito à imagem pressupõe indenização por 

dano moral ainda que não tenha havido ofensa à 
reputação do indivíduo, bastando que tenha sido 
gerado desconforto pela utilização da imagem sem 
autorização. 

 
88. A Constituição assegura os direitos ao trabalho e à 

liberdade de exercício profissional, como direitos 
individuais fundamentais protegidos pelo manto da 
cláusula pétrea. 

 
89. A indenização a ser paga na desapropriação 

deverá ser sempre prévia e em dinheiro. 
 
Julgue o que se afirma abaixo, sobre as regras e 

conceitos relacionados ao direito de nacionalidade: 
 
90. O conceito de nação pode ser entendido como o 

conjunto de indivíduos residentes em um 
determinado Estado, ligados a este pelo vínculo da 
nacionalidade. 

 
Em relação às disposições contidas na CF/88 a 

respeito do Poder Legislativo, julgue o que segue: 
 
91. Ao contrário do que ocorre em âmbito estadual e 

federal, as CPIs municipais não estão autorizadas a 
proceder à quebra dos sigilos fiscal e bancário de 
investigados. 

 
92. As imunidades parlamentares não se estendem 

aos suplentes e, em regra, subsistem na vigência do 
estado de sítio. 
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A respeito da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária, julgue as próximas afirmações: 

 
93. Os membros do Tribunal de Contas da União 

indicados pelo Presidente da República devem ser 
aprovados pelo Congresso Nacional. 

 
94. Dentre as competências atribuídas ao Tribunal de 

Contas, inclui-se a de fiscalizar procedimentos de 
licitação e a determinação de medidas cautelares 
para prevenir lesão ao erário, mas não o exame 
prévio da validade de contratos administrativos 
celebrados pelo Poder Público. 

 
95. Junto ao Tribunal de Contas da União atua um 

Ministério Público especializado, composto por 
membros oriundos do parquet federal. 

 
Analisando-se as normas referentes ao Poder 

Executivo, presentes na atual Constituição, julgue o 
que se afirma a seguir: 

 
96. De acordo com o STF, a prerrogativa 

constitucional da imunidade à prisão, aplicável ao 
Presidente da República, não se estende a prefeitos 
e governadores. 

 
Levando-se em consideração as normas 

constitucionais relacionadas aos Poderes 
Constituídos, julgue o item abaixo: 

 
97. Considera-se que os princípios constitucionais 

sensíveis e extensíveis constituem limites ao Poder 
Constituinte Derivado Decorrente, no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
Com base na análise das regras aplicáveis ao Poder 

Constituinte Reformador, julgue a afirmação a 
seguir: 

 
98. As limitações temporais ao poder de reforma, que 

impedem a alteração da Constituição durante certos 
espaçamentos de tempo, não foram previstas no 
texto da CF/88. 

 
Com base no que estabelece a Constituição da 

República sobre o Poder Judiciário, julgue o que se 
afirma a seguir: 

 
99. Da análise do rol de vedações impostas pela CF/88 

à magistratura nacional, extrai-se que os juízes não 
poderão exercer outro cargo ou função, salvo 
atividades privadas ou uma de magistério. 

 
Julgue a próxima afirmação, a partir da análise das 

regras pertinentes às Funções Essenciais à Justiça: 
 

100. Os membros da Defensoria Pública são 
inamovíveis e adquirem estabilidade após três anos 
de efetivo exercício. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO II 
 
Sobre a responsabilidade civil estatal, suas 

disposições constitucionais e jurisprudenciais, 
julgue as assertivas seguintes. 

 
101. O agente público é parte ilegítima em ação por 

danos causados a terceiros, devendo a medida ser 
ajuizada contra a pessoa jurídica, de direito público 
ou privado, prestadora de serviços públicos, na qual 
o agente atua. 

 
102. É prescritível a ação de reparação de danos à 

fazenda pública decorrente de ilícito civil. 
 
103. O Estado responde de forma subjetiva pelos atos 

dos tabeliães e registradores oficiais que, no 
exercício de suas funções, causem danos a terceiros. 

 
Acerca dos agentes públicos, suas disposições 

constitucionais e jurisprudenciais, analise as 
afirmativas a seguir. 

 
104. O não encaminhamento de projeto de lei de 

revisão anual dos vencimentos dos servidores 
públicos gera direito subjetivo à indenização, mesmo 
que o Poder Executivo se pronuncie, 
fundamentadamente, sobre a ausência da proposta 
de revisão. 

 
105. Os procuradores municipais exercem função 

essencial à justiça, de forma que se submetem ao teto 
constitucional de noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos ministros do STF. 

 
106. Aos militares dos estados, do Distrito Federal e 

dos territórios é permitida a acumulação de cargos 
públicos na forma prevista na Constituição Federal, 
com prevalência da atividade militar.   

 
Acerca das licitações públicas, nos termos da 

legislação e jurisprudência aplicáveis, julgue os itens 
a seguir. 
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107. Os registros cadastrais para efeito de habilitação, 
válidos por no mínimo um ano, devem ser 
amplamente divulgados através da imprensa oficial 
e de jornal diário, obrigando-se a unidade por ele 
responsável a proceder a chamamento público para 
a atualização dos registros existentes e para o 
ingresso de novos interessados. 

 
108. Os contratos administrativos podem ser 

reajustados em decorrência da variação do dinheiro 
no tempo, situação que não caracteriza alteração 
contratual, registrando-se em simples apostila. 

 
109. Mesmo que a administração não libere a área ou 

local para a execução de obra ou serviço, o 
contratado não poderá requerer a rescisão do 
contrato, que só será autorizada caso haja um atraso 
superior a noventa dias do inicialmente fixado. 

 
Sobre o controle da administração pública e do 

mandado de segurança, julgue os itens a seguir. 
 
110. O mandado de segurança é instrumento de 

controle judicial que pode ser impetrado de forma 
preventiva ou repressiva, podendo ser concedido 
mesmo que haja controvérsia sobre matéria de 
direito. 

 
111. No caso de atos praticados no exercício de 

competência delegada, o mandado de segurança ou 
medida judicial deve ser impetrado em face da 
autoridade delegante, ou seja, aquela com a 
competência primária para a prática do ato. 

 
112. O terceiro prejudicado pode impetrar mandado 

de segurança em face de decisão transitada em 
julgado, quando não foi parte da relação processual 
julgada de forma definitiva. 

 
Acerca das disposições legais e jurisprudenciais 

aplicáveis aos processos administrativos e aos atos 
de improbidade administrativa, julgue os itens 
seguintes. 

 
113. Compete à Justiça de primeiro grau o julgamento 

das ações de improbidade, não havendo foro por 
prerrogativa de função nesse tipo de ação. 

 
114. Caso um particular pratique um ato de 

improbidade, a ele será aplicado o mesmo regime 
prescricional previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa para o agente público que esteja 
respondendo em litisconsórcio. 

 
115. Não se admite a aplicação da Lei nº 9.784/1999 

de forma subsidiária, aos estados e municípios, se 
inexistente norma local e específica que regule a 

matéria, principalmente no que diz respeito ao prazo 
decadencial para a revisão de atos administrativos. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 

 
Deputado federal, em meio à tramitação de proposta 

de Emenda Constitucional no Senado, decide 
impetrar mandado de segurança visando à 
interpelação judicial de processo legislativo que, a 
seu ver, previa a aniquilação de direito acobertado 
por cláusula pétrea.  

 
A respeito da situação hipotética anteriormente 

descrita, à luz do que dispõe a Carta Maior e do 
posicionamento jurisprudencial em torno do tema, 
julgue o que se estatui a seguir: 

 
116. Admite-se o controle judicial-preventivo 

destinado a impugnar projeto de Emenda 
Constitucional manifestamente ofensivo a cláusula 
pétrea. A ação em comento, no entanto, restará 
prejudicada, à medida que foi ajuizada no momento 
em que a proposta de emenda se encontrava em 
tramitação em Casa Legislativa diversa da do 
impetrante. 

 
No que diz respeito às regras atinentes à fiscalização 

contábil, financeira e orçamentária, com base na 
interpretação do STF sobre o assunto, julgue as 
próximas assertivas: 

 
117. As multas decorrentes de acórdãos proferidos 

pelo TCU terão eficácia de título executivo 
extrajudicial, podendo ser executadas por iniciativa 
da própria Corte de Contas. 

 
118. Embora a Constituição Federal não contenha 

autorização expressa nesse sentido, não há 
impedimento para que as Constituições Estaduais 
fixem a competência das Câmaras Municipais em 
relação ao julgamento das contas de seus respectivos 
presidentes. 

 
119. Segundo o STF, é constitucional emenda à 

Constituição Estadual que extingue Tribunal de 
Contas dos Municípios. 

 
No que se refere aos direitos e deveres individuais e 

coletivos elencados na CF/88, julgue as afirmações 
que se seguem: 

 
120. As associações poderão impetrar mandado de 

segurança coletivo independentemente de 
autorização expressa de seus filiados, desde que a 
ação tenha como objeto a defesa de direitos próprios 
da classe. 



11 
 Simulado Especial – Concurso TCE/RJ – Área  Jurídica - 14/03/2020 

 

121. É constitucional lei estadual de proteção animal 
que permite o sacrifício ritual de animais em cultos 
de religiões de matriz africana. 

 
Quanto à eficácia e aplicabilidade das normas 

constitucionais, julgue o item que se segue: 
 
122. A norma que garante o direito de reunião pode 

ser classificada como de eficácia contida, uma vez 
que o próprio texto constitucional traz, de forma 
expressa, possibilidade de restrições ao seu 
exercício. 

 
Levando-se em consideração as normas 

constitucionais relacionadas ao Poder Legislativo, 
julgue os itens abaixo: 

 
123. Em que pese o fato de a Constituição Federal 

expressamente excepcionar a impossibilidade de 
prisão do parlamentar apenas no caso de flagrante 
de crime inafiançável, o STF entende que o deputado 
ou o senador poderão ser presos em decorrência de 
prolação de sentença condenatória. 

 
124. A fixação da remuneração dos servidores do 

Poder Legislativo Federal deverá ser feita por meio 
de resolução, a ser editada por cada Casa no 
exercício de suas competências constitucionais 
privativas. 

 
Julgue o item abaixo, sobre as regras pertinentes ao 

Processo Legislativo, descrito na atual Constituição: 
 
125. A medida provisória veiculará, necessariamente, 

matéria de lei ordinária, tendo sempre como Casa 
iniciadora a Câmara dos Deputados. 

 
Julgue o item que se segue, com base nos princípios da 

ordem econômica insertos na CF/88: 
 
126. A exploração de atividade econômica pelo Estado 

tem caráter de excepcionalidade, mas sua atuação 
como agente regulador e de planejamento é 
determinante não só para o setor público, mas 
também para o setor privado. 

 
Julgue a afirmativa a seguir, considerando o modelo de 

repartição de competências adotado pela CF/88, 
bem como a interpretação dada pela jurisprudência 
à matéria: 

 
127. Segundo o STF, embora seja da competência 

privativa da União legislar sobre populações 
indígenas, a possibilidade de tratar sobre 
patrimônio cultural de forma concorrente entre os 
entes autoriza que as Constituições estaduais 

disponham sobre regras para a defesa dos direitos 
desses grupos sociais. 

 
Analisando-se o regramento constitucional em torno 

do Poder Executivo, com base também no 
entendimento firmado no âmbito da Suprema Corte, 
julgue o que segue: 

 
128. Em nome da autonomia federativa, os Estados 

não precisam seguir as regras aplicáveis em caso de 
dupla-vacância nos cargos da Presidência e da Vice-
Presidência da República, podendo as Constituições 
Estaduais regular livremente as normas de sucessão 
do chefe do Poder Executivo, desde que não sejam 
suprimidas as eleições e não se coloque em risco o 
princípio republicano. 

 
Sobre as normas direcionadas ao Poder Judiciário 

presentes na Constituição da República, julgue o que 
se afirma abaixo: 

 
129. Compete ao STF julgar conflitos de competência 

entre juízes de direito, desde que pertencentes a 
Estados distintos. 

 
Julgue a próxima afirmação, a partir da análise das 

regras aplicáveis ao sistema de controle de 
constitucionalidade brasileiro: 

 
130. É possível que decreto destinado à 

regulamentação de ato normativo primário venha a 
ser declarado inconstitucional por arrastamento, 
quando a norma-fundamento apresentar vício 
formal e suficiente para fulminá-la do ordenamento 
jurídico. 

 
 

DIREITO CIVIL  
 
131. O direito ao nome é um dos elementos 

estruturantes dos direitos da personalidade e da 
dignidade da pessoa humana. Sobre o tema, julgue o 
item a seguir: 

 
A reparação de uma dívida moral com o genitor, que 

foi contrário à assunção do patronímico do cônjuge, 
a fim de garantir a sua paz interior, não é justificativa 
suficiente para autorizar a retomada do nome de 
solteiro pelo cônjuge sobrevivente. 
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132. Acerca das pessoas jurídicas, julgue o item a 
seguir: 

A mera existência de grupo econômico sem a 
caracterização do abuso da personalidade jurídica 
não autoriza a desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica, contudo, constitui desvio de 
finalidade a mera expansão ou a alteração da 
finalidade original da atividade econômica específica 
da pessoa jurídica.    

 
133. A respeito dos negócios jurídicos, julgue o item a 

seguir: 
O negócio anulável pode ser confirmado pelas partes, 

salvo direito de terceiro, sendo que o ato de 
confirmação deve conter a substância do negócio 
celebrado e a vontade expressa de mantê-lo. Nesse 
caso, a confirmação expressa, ou a execução 
voluntária de negócio anulável, importa a extinção 
de todas as ações, ou exceções, de que contra ele 
dispusesse o devedor. 

 
134. Com relação aos negócios jurídicos, julgue o 

item: 
A ocorrência de fraude contra credores demanda a 

anterioridade do crédito, a comprovação de prejuízo 
ao credor, que o ato jurídico praticado tenha levado 
o devedor à insolvência e o conhecimento, pelo 
terceiro adquirente, do estado de insolvência do 
devedor. 

 
135. A prescrição, enquanto corolário da segurança 

jurídica, constitui, de certo modo, regra restritiva de 
direitos. Sobre o tema, julgue o item: 

Nas controvérsias relacionadas à responsabilidade 
contratual, aplica-se a regra geral que prevê dez anos 
de prazo prescricional e, quando se tratar de 
responsabilidade extracontratual, aplica-se o prazo 
de três anos. 

 
136. No que se refere ao direito das obrigações, julgue 

o item: 
Na solidariedade passiva, impossibilitando-se a 

prestação por culpa de um dos devedores solidários, 
subsiste para todos o encargo de pagar o 
equivalente, mais perdas e danos. Do mesmo modo, 
todos os devedores respondem pelos juros da mora, 
ainda que a ação tenha sido proposta somente contra 
um. 

 
137. No que se refere ao inadimplemento das 

obrigações, julgue o item: 
Quando os juros moratórios não forem 

convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou 
quando provierem de determinação da lei, serão 
fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a 
mora do pagamento de tributos devidos à Fazenda 
Nacional. 

138. No que se refere aos contratos, julgue o item: 
Quando houver no contrato de adesão cláusulas 

ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a 
interpretação mais favorável ao aderente, sendo 
aniláveis as cláusulas que estipulem a renúncia 
antecipada do aderente a direito resultante da 
natureza do negócio. 

 
139. No que se refere aos contratos, julgue o item: 
Se, depois de concluído o contrato, sobrevier a uma 

das partes contratantes diminuição em seu 
patrimônio capaz de comprometer ou tornar 
duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a 
outra recusar-se à prestação que lhe incumbe, até 
que aquela satisfaça a que lhe compete ou dê 
garantia bastante de satisfazê-la. Trata-se de 
resolução por onerosidade excessiva. 

 
140. No que se refere à responsabilidade civil, julgue 

o item: 
A fixação do valor devido à título de indenização por 

danos morais deve considerar o método bifásico, que 
conjuga os critérios da valorização das 
circunstâncias do caso e do interesse jurídico lesado, 
e minimiza eventual arbitrariedade ao se adotar 
critérios unicamente subjetivos do julgador, além de 
afastar eventual tarifação do dano. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL  
 
Julgue os itens seguintes. 
 
141. Em se tratando de ação fiscal, a Fazenda Pública 

decidirá se será proposta no foro de domicílio do réu, 
no de sua residência ou onde for encontrado. 

 
142. Ao ser declarada a incompetência, absoluta ou 

relativa, os atos decisórios serão automaticamente 
invalidados. 

 
143. A assistência é a intervenção de terceiros pela 

qual o assistente ingressa voluntariamente em 
processo pendente com o objetivo de atuar em favor 
de uma das partes e se beneficiar dos efeitos reflexos 
da eventual decisão favorável ao assistido. A 
assistência poderá ocorrer em razão de interesse 
econômico, moral ou de qualquer outra natureza. 

 
144. O Código de Processo Civil valoriza a solução 

consensual de conflitos prevendo que os tribunais 
criarão centros judiciários com essa finalidade. O 
conciliador, que atuará preferencialmente nos casos 
em que houver vínculo anterior entre as partes, 
poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada 
a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem. 
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145. A Advocacia Pública gozará de prazo em dobro 
para manifestar-se nos autos, que terá início a partir 
de sua intimação pessoal. Quando a lei estabelecer, 
de forma expressa, prazo próprio para o ente 
público, não será aplicado o benefício da contagem 
em dobro. Além disso, o membro da Advocacia 
Pública será civil e regressivamente responsável 
quando agir com dolo ou fraude no exercício de suas 
funções. 

 
146. A tutela antecipada, requerida em caráter 

incidental ou antecedente, torna-se estável se da 
decisão que a conceder não for interposto o 
respectivo recurso. Nesse caso, o processo será 
extinto e qualquer das partes poderá demandar a 
outra com o intuito de rever, reformar ou invalidar a 
tutela antecipada estabilizada. 

 
147. É lícita a cumulação, em um único processo, 

contra o mesmo réu, de vários pedidos, desde que 
entre eles haja conexão. Ademais, exige-se que os 
pedidos sejam compatíveis entre si e o juízo seja 
competente para conhecê-los. Por fim, o 
procedimento adotado deverá ser adequado para 
todos os pedidos. 

 
148. Ocorrerá a extinção da execução quando, por 

exemplo, a petição inicial for indeferida, a obrigação 
for satisfeita, o exequente renunciar ao crédito ou 
ocorrer a prescrição intercorrente. Em todos os 
casos, a extinção produzirá efeitos 
independentemente de sentença. 

 
149. Cabe ação rescisória baseada em violação 

manifesta da norma jurídica, quando a decisão se 
fundamentar em súmula ou acórdão proferido em 
julgamento de recursos repetitivos que não tenha 
realizado o distinguishing devidamente. 

 
150. A reclamação poderá ser proposta pela parte 

interessada ou pelo Ministério Público para 
preservar a competência do tribunal; garantir a 
autoridade das decisões; garantir a observância de 
enunciado de súmula vinculante e de decisão do 
Supremo Tribunal Federal em controle concentrado 
de constitucionalidade, bem como a observância de 
acórdão proferido em julgamento de incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de incidente 
de assunção de competência. Havendo 
inadmissibilidade ou julgamento do recurso 
interposto contra a decisão proferida pelo órgão 
reclamado, a reclamação não será prejudicada. 

 
151. Sentença é o pronunciamento do juiz por meio do 

qual põe fim à fase cognitiva do procedimento 
comum, bem como extingue a execução, desde que 
julgue o mérito do processo. 

152. A decisão interlocutória é todo pronunciamento 
judicial com conteúdo decisório que não se enquadre 
como sentença, enquanto os despachos são os 
demais pronunciamentos do juiz no processo, feitos 
de ofício ou à requerimento da parte, que não 
implique em decisões. 

 
Com base nas regras sobre negócio jurídico 

processual, julgue o item a seguir. 
 
153. Considera-se negócio jurídico processual a 

possibilidade de as partes negociarem as datas em 
que os atos processuais serão praticados, desde que 
o processo verse sobre direitos que admitam 
autocomposição. 

 
Tendo em vista as regras pertinentes às ações 

constitucionais, julgue o item abaixo. 
 
154. O Ministério Público do Rio de Janeiro ajuizou 

ação civil pública por improbidade administrativa 
contra determinado servidor estadual. Nessa 
situação hipotética, a ação civil pública poderá 
requerer a condenação pecuniária do servidor para 
a reparação de dano, contudo, não poderá formular 
pedido de cumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer de qualquer natureza. 

 
 

DIREITO FINANCEIRO  
 
155. Orçamento público é o ato pelo qual o Poder 

Executivo prevê e o Poder Legislativo autoriza, por 
certo período de tempo, a execução das despesas 
destinadas ao funcionamento dos serviços públicos 
e outros fins adotados pela política econômica ou 
geral do País, assim como a arrecadação das receitas 
já criadas em lei. No tocante a natureza jurídica, o 
orçamento representa uma lei temporária, especial, 
ordinária e material. 

 
156. O Direito Financeiro é o ramo do Direito Público 

que disciplina a atividade financeira do estado no 
tocante à obtenção, criação, gestão e dispêndio de 
todos os recursos públicos, cuja competência para 
legislar é concorrente entre União, Estados e Distrito 
Federal. 
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157. Em relação ao Direito financeiro na Constituição 
Federal de 1988, julgue o tem que se segue: 

De acordo com a Constituição Federal, deverá integrar 
a lei de diretrizes orçamentárias, para o exercício a 
que se refere e, pelo menos, para os dois exercícios 
subsequentes, anexo com previsão de agregados 
fiscais e a proporção dos recursos para 
investimentos que serão alocados na lei 
orçamentária anual para a continuidade daqueles 
em andamento. 

 
158. A Constituição Federal afirma que os orçamentos 

de investimento e da seguridade social, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre 
suas funções a de reduzir desigualdades inter-
regionais, segundo critério populacional. 

 
159. No tocante a receita pública, julgue o item que se 

segue: 
Tributo é a receita derivada, instituídos pelas 

entidades de direito público, compreendendo os 
impostos, as taxas e contribuições nos termos da 
Constituição Federal e das leis vigentes em matéria 
financeira, destinando-se o seu produto ao custeio 
de atividades gerais ou específicas exercidas por 
essas entidades. 

 
160. A respeito da classificação doutrinária das 

receitas públicas, considera-se receita derivada 
aquela que se origina do patrimônio público 
imobiliário do próprio Estado, através de cobrança 
de tarifas ou preços públicos. 

 
161. De acordo com a Lei 4.320/64, as despesas de 

capital classificam em Despesas de Custeio quando 
houver dotações para manutenção de serviços 
anteriormente criados, inclusive as destinadas a 
atender a obras de conservação e adaptação de bens 
imóveis. 

 
162. O princípio da não afetação ou não vinculação, 

previsto na Constituição Federal, veda a vinculação 
de receita de tributos a órgão, fundo ou despesa, 
entretanto, a própria Constituição trouxe algumas 
exceções, a exemplo, receita que tem como 
finalidade repartição do produto da arrecadação dos 
tributos a outros entes federados. 

 
163. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) preceitua 

que, até trinta dias após a publicação dos 
orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, o 
que se pode inferir que os outros poderes não fazem 
programação financeira. 

 

164. Considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória 
ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

 
165. No tocante a dívida e do endividamento público, 

o refinanciamento da dívida mobiliária diz respeito 
a compromisso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de 
título, aquisição financiada de bens, recebimento 
antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso 
de derivativos financeiros. 

 
166. Em relação as normas constitucionais quanto à 

fiscalização e controle orçamentário, é correto 
afirmar que o TCU promove o aperfeiçoamento da 
gestão pública por meio do exame da 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de 
organizações, programas e atividades 
governamentais quando realiza fiscalização 
financeira. 

 
167. Em relação disciplina constitucional dos 

precatórios, os créditos de natureza alimentícia 
devidos aos maiores de sessenta anos de idade terão 
preferência sobre os demais débitos inscritos em 
precatório, admitindo-se seu fracionamento para 
essa finalidade. 

 
168. Em relação a disciplina constitucional  dos  

precatórios, o STF entende que incidem juros de 
mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos de liquidação e a da 
expedição do precatório. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO  
 
169. Pertencem aos Municípios 25% do produto da 

arrecadação do imposto do Estado sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação. 

 
170. No tocante à obrigação tributária, pode-se dizer 

que sujeito passivo direto é a pessoa que deve pagar 
o tributo ou penalidade pecuniária, e sujeito passivo 
indireto é aquela que deve cumprir com as 
obrigações de fazer ou deixar de fazer algo. 
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171. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito 
passivo em débito para com a Fazenda Pública, por 
crédito tributário regularmente inscrito em dívida 
ativa, salvo se o sujeito passivo tiver reservado bens 
ou rendas suficientes ao pagamento da totalidade da 
dívida inscrita. 

 
172. De acordo com o STF, a imunidade tributária 

relativa aos livros, jornais e periódicos não se 
estende aos livros digitais (e-books). 

 
173. Os fatos geradores dos tributos configuram 

situações que independem de qualquer atividade 
estatal específica relativa ao contribuinte. 

 
174. O domicílio tributário é eleito pelo sujeito 

passivo. Em caso de omissão, relativamente às 
pessoas naturais, o seu domicílio tributário deverá 
ser a sua residência habitual. 

 
175. A lei que autoriza a moratória relativa a tributo 

estadual para determinados contribuintes, a ser 
concedida individualmente por despacho da 
autoridade administrativa pode ser interpretada 
utilizando-se a analogia. 

 
176. A competência tributária é delegável, desde que 

a outra pessoa jurídica de direito público. 
 
177. De acordo com a jurisprudência do STJ, na 

hipótese de sucessão empresarial, a 
responsabilidade da sucessora abrange não apenas 
os tributos devidos pela sucedida, mas também as 
multas moratórias ou punitivas referentes a fatos 
geradores ocorridos até a data da sucessão. 

 
178. O lançamento realizado nos termos do Código 

Tributário Nacional pode ser alterado, desde que por 
iniciativa do sujeito passivo, pela impugnação 
tempestivamente apresentada. 

 
179. O depósito do montante integral configura 

hipótese de exclusão do crédito tributário. 
 
180. A isenção, seja concedida por lei ou por contrato, 

deve sempre especificar as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a que se 
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. 

 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO PENAL  
 
TEXTO-BASE para os itens 181 a 184 
 
José, servidor público ocupante de cargo em comissão 

na administração direta, exigiu de Pedro a quantia de 
R$ 2.000,00 para não lavrar auto de infração em 
desfavor da empresa por este administrada. Pedro, 
todavia, não pagou o que fora exigido e comunicou o 
fato às autoridades. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes:  
 
181. Assertiva: José praticou o crime de concussão, 

em sua forma consumada, ainda que não tenha 
recebido a vantagem indevida exigida. 

 
182. Assertiva: caso Pedro tivesse entregado a 

quantia exigida por José, deveria responder pelo 
crime de corrupção ativa. 

 
183. Assertiva: José terá sua pena aumenta de um 

terço, por ser ocupante de cargo em comissão na 
administração direta. 

 
184. Assertiva: dada a inexpressividade da lesão 

jurídica no caso em tela, será possível a aplicação do 
princípio da insignificância em favor de José. 

 
185. Sobre os crimes contra a fé pública, julgue o item 

seguinte. 
Os livros mercantis e as ações de sociedade comercial 

são equiparados a documento particular para fins 
penais. 

 
186. Sobre a aplicação da lei penal no espaço, julgue o 

item seguinte: 
Os crimes contra o patrimônio da União, quando 

praticados no estrangeiro, ficam sujeitos à lei penal 
brasileira, ainda que o agente tenha sido absolvido 
ou condenado no estrangeiro. 
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TEXTO-BASE para os itens 187 a 190 
 
Em determinado processo judicial, a testemunha 

Maria fez diversas afirmações falsas em seu 
depoimento, após ter sido orientada pelo advogado 
do réu. O Juízo, contudo, não acreditou nas 
informações prestadas por Maria e determinou a 
remessa do caso ao MP para apuração da prática de 
eventual crime de falso testemunho (pena: reclusão, 
de 2 a 4 anos, e multa). 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 
 
187. Assertiva: Maria deverá ser responsabilizada 

pelo crime de falso testemunho, em sua forma 
consumada, ainda que suas declarações não tenham 
surtido o efeito pretendido. 

 
188. Assertiva: o advogado não poderá ser 

considerado partícipe do crime praticado por Maria, 
eis que se trata de crime de mão-própria. 

 
189. Assertiva: se Maria se retratar e declarar a 

verdade, antes da sentença, no próprio processo em 
que praticou o falso testemunho, será extinta sua 
punibilidade. 

 
190. Assertiva: se restar comprovado que Maria agiu 

sob coação moral irresistível do advogado, deverá 
ser reconhecida atenuante em seu favor.   

 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
 
191. O regime próprio de previdência social dos 

servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do 
respectivo ente federativo e dos servidores ativos e 
pensionistas, mas não dos aposentados, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial. 

 
192. A adoção de requisitos e critérios diferenciados 

para a concessão de aposentadoria aos abrangidos 
pelo Regime Próprio de Previdência Social de que 
cuida o artigo 40 da Constituição Federal é vedada, 
ainda que se trate de atividades sejam exercidas com 
efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 
biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação. 

 
 
 
 
 
 

193. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é 
vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta de regime próprio de previdência social, 
aplicando-se outras vedações, regras e condições 
para a acumulação de benefícios previdenciários 
estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social. 

 
194. É assegurado o reajustamento dos benefícios 

previdenciários para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios 
definidos em lei. 

 
195. Para fins de aposentadoria, será assegurada a 

contagem recíproca do tempo de contribuição entre 
o Regime Geral de Previdência Social e os regimes 
próprios de previdência social, mas não dos regimes 
próprios entre si, observada a compensação 
financeira, de acordo com os critérios estabelecidos 
em lei 

 
196. Para os fins de contagem recíproca de tempo de 

contribuição, é vedada a contagem de tempo de 
contribuição no serviço público com o de 
contribuição na atividade privada, exceto quando 
concomitantes. 

 
197. A pessoa física e jurídica em débito com o sistema 

da seguridade social, como estabelecido em lei, não 
poderá contratar com o Poder Público nem dele 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

 
198. Nenhum benefício ou serviço da assistência 

social poderá ser criado, majorado ou estendido sem 
a correspondente fonte de custeio total. 

 
199. Nos termos da CF/88, compete ao Poder Público, 

nos termos da lei, organizar a seguridade social com 
base na seletividade e equivalência na prestação dos 
benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 

 
200. A seguridade social compreende um conjunto 

integrado de ações de iniciativa exclusiva dos 
Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
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